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	Município de Nova Fátima – Estado do Paraná

                                                     Rua Dr.º Aloysio de Barros Tostes, 420 – centro

         CNPJ no 75.828.418/0001-90                 CEP 86310-000 – Nova Fátima (PR)

                                                         ( (043) 3552 1122



EDITAL DE PREGÃO N.005/2016 - TIPO PRESENCIAL – MENOR PREÇO GLOBAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FÁTIMA - PR

1. PREÂMBULO:

01.01 - O Município de Nova Fátima, devido a solicitação da Secretaria de Educação, por seu Prefeito Municipal, Nilson Xavier, através da Comissão de Pregão, torna público que, de acordo com a Lei Federal n. 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993 e o Decreto Municipal nº. 27/2006, e demais legislações aplicáveis, realizará no dia 04 de Fevereiro de 2016, às 08h30min, processo licitatório na modalidade Pregão Presencial, para a Contratação de empresa especializada em Educação, para o fornecimento de Sistema Pedagógico de Ensino, representado por material didático para a Educação Infantil, composto por conjuntos impressos e específicos de Cadernos Educacionais para o Aluno, Material Complementar, Caderno do Professor, Assessoria e Acompanhamento Pedagógico e Portal de Educação na Internet, que contribua para sistematizar, organizar e acompanhar os resultados educacionais alcançados pelo Município, nas condições fixadas neste edital e seu anexos, conforme segue:

01.02 – O Pregoeiro receberá os envelopes de proposta de preços e documentação dos interessados até às 08h15min do dia 04 de Fevereiro de 2016, e abertura dos envelopes de propostas no mesmo dia às 08h30min, na sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Nova Fátima (PR);

01.03 - O inteiro teor deste e minuta do contrato encontram-se à disposição dos interessados na sede administrativa da Prefeitura Municipal, diariamente de segunda a sexta feira, em horário de expediente, das 08h às 11h e das 13hs as 16hs telefone (43) 3552-1122.

02. OBJETO

02.01 – A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada em Educação, para o fornecimento de Sistema Pedagógico de Ensino, representado por material didático para a Educação Infantil, composto por conjuntos impressos e específicos de Cadernos Educacionais para o Aluno, Material Complementar, Caderno do Professor, Assessoria e Acompanhamento Pedagógico e Portal de Educação na Internet, que contribua para sistematizar, organizar e acompanhar os resultados educacionais alcançados pelo Município, nas quantidades descritas no ANEXO I, do Edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, conforme abaixo:
- Materiais Didáticos Pedagógicos, composto de Livros Didáticos para aluno e professor; 

- Assessoria e Capacitação Profissional; 

- Acesso a um Portal com conteúdos educacionais a todos os professores, alunos e Equipe Técnica a Secretaria Municipal de Educação de Nova Fátima – PR.
O material didático integrante do programa educacional a ser aplicado no município deverá estar em conformidade com as especificações técnicas constantes do Anexo I, considerando-se os seguintes quantitativos abaixo especificados para o ano letivo de 2016: 

	NÍVEL DE ENSINO 
	Quant. alunos
	V. Unit
	V. Total

	Educação Infantil - 5 anos (Nível II)
	90
	210,71
	18.963,90

	Ensino Fundamental – 1º Ano.
	100
	259,96
	25.996,00

	Ensino Fundamental – 2º Ano
	115
	270,48
	31.105,20

	Ensino Fundamental – 3º Ano
	115
	270,48
	31.105,20

	Ensino Fundamental – 4º Ano
	130
	270,48
	35.162,40

	Ensino Fundamental – 5º Ano
	115
	270,48
	31.105,20

	Total Geral ................. R$
	173.437,90


02.02 - Para fins de se atestar o atendimento de todos os requisitos do edital, serão solicitados amostras de material didático utilizados, que deverão ser apresentados no dia 29 de Janeiro de 2016 as 14:00 hs, objetivando a verificação de sua qualidade e atendimento dos demais requisitos constantes neste edital e seus anexos.
Deverá indicar :

I - Modelo etiqueta que deverá externar a caixa de acondicionamento das amostras: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FATIMA - PR
AMOSTRAS
PREGÃO PRESENCIAL N°      /

LICITANTE:

CNPJ:

02.03 - Todo material amostra (anexo I ) deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de Educação Rua: Vereador Orlando Cherobino Terra n° 430 – Centro Nova Fátima – PR CEP. 86.310-000, com antecedência de 03 (Três) dias úteis da abertura do presente edital, para análise e parecer de uma comissão formada por profissionais da Secretaria acima definida.

02.04 - As amostras que estiverem em desacordo com as especificações solicitadas em Edital serão reprovadas.

02.05 - As empresas que tiverem suas amostras reprovadas terão suas propostas desclassificadas.

02.06 – Já as empresas que tiverem suas amostras aprovadas, deverão no dia da Licitação apresentar junto com o envelope 02, documento expedido pelo Município de que as amostras foram aceitas.

03 – DOS RECURSOS FINANCEIROS, VALOR MAXIMO:

03.01 – Têm como limite máximo pela contratação o valor de até R$ 173.437,90 (Cento e setenta e três mil, quatrocentos e trinta e sete reais e noventa centavos).
03.02 – Da dotação orçamentária que as despesas deverão ser empenhadas em seu programa de Trabalho de Governo:

05 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

001 – SETOR DE ENSINO – CONVENIO

12.361.0029.2033 – Manutenção do Convenio Merenda – PNAE

161 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$     8.988,00    

162 – 33.90.30.00.00 (01111) – Material de Consumo...........................................R$   75.281,00    

12.361.0029.2035 – Manutenção do Convenio Salário Educação

163 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$   33.752,00    

12.361.0029.2036 – Manutenção do Convenio PNATE/PETE

166 – 33.90.30.00.00 (01120) – Material de Consumo...........................................R$   25.965,16    

167 – 33.90.30.00.00 (01145) – Material de Consumo...........................................R$   29.491,16    

12.361.0029.2039 – Manutenção do Convenio PDDE

170 – 33.90.30.00.00 (01123) – Material de Consumo...........................................R$        898,88

12.361.0031.2041 – Manutenção de Escola Municipal 40%

173 – 33.90.30.00.00 (01102) – Material de Consumo...........................................R$   21.585,48    

003 – SETOR DE ENSINO – MDE

12.361.0029.2042 – Manutenção da Cozinha Central 

182 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$   22.472,00    

12.361.0031.2043 – Manutenção do Departamento de Educação 5%

189 – 33.90.30.00.00 (01103) – Material de Consumo...........................................R$     7.426,00 

12.361.0031.2045 – Manutenção de Escolas 5%

202 – 33.90.30.00.00 (01103) – Material de Consumo...........................................R$   32.584,00

12.361.0031.2046 – Manutenção de Escolas Municipais 25%

209 – 33.90.30.00.00 (01104) – Material de Consumo...........................................R$   22.472,00    

12.365.0032.2047 – Manutenção do Centro Educacional Infantil Mãe e Rainha

219 – 33.90.30.00.00 (01103) – Material de Consumo...........................................R$   29.213,00    

220 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$   13.483,00    

12.365.0038.2088 – Manutenção Unidade Infantil – Proinfancia

232 – 33.90.30.00.00 (01130) – Material de Consumo...........................................R$    4.495,00    

233 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$    6.741,00 

234 – 33.90.30.00.00 (01131) – Material de Consumo...........................................R$    6.400,00 

04 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

Estarão impedidos de participar de qualquer fase dos processos interessados que se enquadre em uma ou mais das situações a seguir:

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

b) Estejam cumprindo penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidadas;

c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

d) Estejam sob falência, concordata, dissoluções ou liquidações.

e) O disposto no artigo 9º da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidadas.

f) Estejam em situação irregular perante as Fazendas: União, Federal, Estadual, INSS e FGTS.

g) Tenham em seu quadro, empregados menores de dezoito (18) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou ainda, empregado com idade inferior a dezesseis (16) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze (14) anos.

05 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

5.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) Abrir as propostas de preços;

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta de menor valor;

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) Declarar o vencedor;

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) Elaborar a ata da sessão;

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

l) Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido;

m) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidade visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

06 - APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES:

06.1 - Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo:

Prefeitura Municipal de Nova Fátima

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420 - Centro.

Sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Nova Fátima

Data: 04 de Fevereiro de 2016 – até 08h15min

06.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE 01 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE NOVA FÁTIMA

                            SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES

                            PREGÃO PRESENCIAL N.005/2016
                            ENVELOPE N. 0001- PROPOSTA DE PREÇOS

                            RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

                            INFORMAR SE MICROEMPRESA (  )SIM   (  )NÃO
ENVELOPE 02 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE NOVA FÁTIMA

                            SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES

                            PREGÃO PRESENCIAL N.005/2016
                            ENVELOPE N.0002 – DOCUMENTAÇÃO

                            RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

06.3 - A Prefeitura Municipal de Nova Fátima, através do Departamento de Compras e Licitações, somente considerará os envelopes de “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” que forem entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definido neste edital.
06.04 – Os envelopes de Proposta de Preços, Documentação, bem como os documentos enviado fora dos envelopes (Credenciamento), devem preferencialmente serem apresentados impressos somente frente das páginas e não frente e verso.
07 - ABERTURA SESSÃO PÚBLICA, CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

07.1 - No dia, hora e local estabelecido no item 6.1, será realizado sessão pública para o credenciamento do representante legal da licitante e demais atos.

07.2 - O representante da licitante deverá apresentar-se junto ao Pregoeiro, para Credenciamento, devidamente munido de:

a) Carta de Credenciamento, caso encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório. Juntamente com a Carta de Credenciamento deverá ser enviado Contrato Social e/ou Última alteração se for consolidado e/ou qualquer documento equivalente na forma da lei (autenticados) para comprovar que o OUTORGANTE possui poderes em nome da empresa, ou ainda formalizar uma procuração por instrumento público ou outro documento. ANEXO II;

b) Cédula de Identidade; CPF (copias autenticadas).

c) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação ANEXO III
07.3 - As licitantes deverão credenciar representante com poderes para formular lances verbais e praticar todos os demais atos e operações inerentes ao processo licitatório, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular.

07.4 - Em se tratando de sócio ou proprietário a licitante deverá apresentar original ou cópia autenticada do Registro Comercial, do ato constitutivo, do Estatuto ou do Contrato Social.
07.5 - A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento credencial ou ausência do representante, não implicará exclusão da proposta no certame. Contudo, não serão aceitos lances verbais e nem manifestação em nome da licitante neste ato.

07.6 - Após o encerramento do credenciamento, identificação dos representantes, e recebimento dos envelopes, o Pregoeiro não mais aceitará novo licitante.

	8 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE


08.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob condição.

08.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

08.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra microempresa ou empresa de pequeno porte.

08.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o representante com poder para ofertar nova proposta.

08.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do LICITADOR, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa.

08.6 Para as empresas que pretenderem se beneficiar através do regime diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 deverão apresentar também documento da junta conforme solicitado no item 10.2.8 e a Declaração assinada pelo responsável da empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa participante é Microempresa ou empresa de Pequeno Porte – ANEXO VIII (obrigatória).
09 - PROPOSTAS DE PREÇOS (ENVELOPE 01):

09.1 - A proposta de preço (envelope n.001) – ANEXO IV, deverá ser datilografada ou impressa, em uma via, com suas páginas rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, e deverão constar:

a) Razão social, endereço, telefone, “fax-símile” e o CNPJ/MF da proponente; 

b) Nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura;

c) Local e Data;

d) Preço unitário e preço total, grafado em algarismos, com duas casas decimais após á vírgula; em moeda brasileira corrente;

e) Prazo de validade da proposta mínimo de sessenta (60) dias, contado a partir da data da entrega dos envelopes;

f) Marca do produto.

09.2 - Existindo discrepância entre o valor unitário e valor total, prevalecerá o unitário.

10 – DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE 02):

10.1 - Para comprovação da habilitação jurídica:

10.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; autenticado

10.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; autenticado.

10.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; autenticado.

10.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.1.5 - Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, conforme o modelo do ANEXO V.
10.1.6 - Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de dezoito (18) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de dezesseis (16) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze (14) anos, conforme o Modelo do ANEXO VI.

10.1.7 – Declaração de que manterá a qualidade dos itens a serem entregues, conforme ANEXO VII.
10.2 - Para comprovação da regularidade fiscal (ENVELOPE 02):

10.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (CICAD), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

10.2.3 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal (Alvará), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

10.2.4 – Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, conjunta com Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), na jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica;
10.2.5 – Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual na jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica;

10.2.6 – Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal na jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica;

10.2.7 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF / FGTS);

10.2.8 – Documento expedido pela Junta Comercial (em caso de ME e EPP) para confirmação.

10.2.9 – Inscrição Municipal.
10.2.10 - Prova de regularidade com o Tribunal Superior do Trabalho (CNDT)

10.3 - Para comprovação da qualificação econômico-financeira (ENVELOPE 02):

10.3.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida no domicílio da pessoa jurídica, autenticada ou original, dentro do prazo de validade de 60(Sessenta dias).

10.4 – Para Qualificação Técnica (ENVELOPE 02):
10.4.1 - Atestado de Capacidade Técnica, firmado por pessoa jurídica de direito publico ou privado que comprove que a proponente fornece(u) sistema de ensino compatível com o objeto, devendo comprovar o fornecimento de materiais didáticos de no mínimo 50% do quantitativo de alunos, bem como acesso a portal educacional para alunos e professores e capacitação ao corpo docente e disponibilização de pessoal capacitado para treinamento com os professores.

10.4.2 - Declaração da Secretaria Municipal de Educação, com o respectivo parecer aprovando o material didático pedagógico – amostra.
11 – SESSÃO DO PREGÃO:

11.1 – Após o encerramento do credenciamento, identificação dos representantes e recebimento dos envelopes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novo proponente, dando início a abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.
11.2  – Da Classificação das Propostas:

11.2.1 – O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes que contêm a proposta Financeira avaliando o cumprimento das condições exigidas no edital.
11.2.2 – O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento (10%) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.
11.2.3 – Se não houver, no mínimo três (03) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três (03), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

11.2.4 – Caso duas ou mais propostas comerciais em igualdade de condições ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

11.2.5 – A Licitante que desistir de sua proposta escrita está sujeita às sanções administrativas previstas nestas Instruções.

11.2.6 – Serão desclassificadas as propostas financeiras que não atenderem as condições do edital ou que deixar de apresentar os documentos exigidos na concomitantemente com a proposta.

11.3 – Dos Lances Verbais:

11.3.1 – As licitantes classificadas terão a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, com valores distintos e decrescentes, a partir da proposta financeira classificada de menor valor e os demais lances, em ordem decrescente de valor, podendo o pregoeiro, definir no momento, lances mínimos.

11.3.2 – Para a formulação de lances, poderá ser concedido tempo para o atendimento a eventuais necessidades de avaliação e de consulta à empresa pelo seu representante, por meio de telefone ou outros meios disponíveis.

11.3.3 - Na hipótese em que houver empate nos lances ofertados, será considerado o participante que primeiro ofertou o lance.

11.3.4 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades legais e às sanções administrativas previstas nestas Instruções.

11.3.5 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

11.3.6 – Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita e o valor estimado para a contratação.

11.4 – Do Julgamento:

11.4.1 – O critério de julgamento será exclusivamente o de Menor Preço Global ofertado.

11.4.2 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

11.4.3 – Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

11.4.4 – Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.
11.4.5 – Sendo aceitável a oferta de menor preço por item, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

11.4.6 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

11.4.7 – Se a oferta não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação da habilitação da Licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as Instruções, sendo a respectiva licitante declarado vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

11.4.8 – Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido um melhor preço.

11.4.9 – Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.

11.4.10 – Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados no certame, os envelopes “Documentação de Habilitação” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

12 – IMPUGNAÇÃO E RECURSO ADMINISTRATIVO:

12.1 – Até três dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital.

12.2 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de três (03) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.3 – O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de três (03) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.4 – Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.

12.5 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

12.6 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.7 – O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico.

13 – ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:

13.1 – Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

13.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação, no prazo previsto neste edital.

14 – DO TERMO DE CONTRATO:

14.1 – Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, o da proposta aceita, no prazo de até cinco (05) dias úteis.
14.2 – Ocorrendo qualquer reclamação com referencia as condições do objeto licitado, a Contratada terá prazo de até 48 horas para a substituição, sob pena de rescisão contratual por descumprimento das disposições ajustadas neste instrumento e no futuro contrato a ser celebrado.

14.3 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.

14.4 – Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.

14.5 – O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de cinco (05) úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de fax-símile ou correio eletrônico.

14.6 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

15 – DO PAGAMENTO:

15.1 – O pagamento será efetuado entre os dias 10 e 20 do mês subseqüente ao da entrega dos materiais/prestação dos serviços, com apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo órgão competente, através de depósito bancário. No momento da Emissão da Nota fiscal a empresa deverá enviá-la por fax 43 3552-1122 e no email : contatonovafatima@gmail.com , confirmando o seu recebimento.

15.2 – Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à licitante para as devidas correções.

15.3 – A empresa vencedora deverá fornecer no corpo da nota fiscal o número da conta corrente e agência para realização do pagamento. Caso a licitante vencedora não tenha conta corrente nos bancos Oficiais do Município (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal), deverá  fazer a  emissão de boletos, caso contrario as despesas com taxas correspondente aos pagamentos ficará a cargo da contratada.
15.4 - A nota fiscal deverá apresentar o número da licitação, termo de contrato de prestação de serviços para implantação de Sistema de Ensino e outras avenças, descrição pormenorizada do material e serviço fornecido, e não apresentar rasuras e/ou entrelinhas.
16 – DO PRAZO DE VIGENCIA E EXECUÇÃO:

16.1 - O prazo do presente instrumento contratual é de até 31 de dezembro/2016, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado/renovado em conformidade com o art. 57 da Lei 8.666/93 e demais regras pertinentes.

16.2 – Os itens deverão ser entregues nos departamento de COMPRAS do Município conforme solicitação até 31/12/2016, no qual a empresa deverá entregar os itens e/ou prestar os serviços sem qualquer ônus, sob pena de aplicação de penalidades de descumprimento de contrato como prevê a Lei 666/93 e demais regras pertinentes.
17 – DAS PENALIDADES:

17.1 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas.

17.2 – O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:

17.2.1 – Advertência;

17.2.2 – Multa:

17.2.3 – No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual;

17.2.4 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Nova Fátima (PR) poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo n. 87 da Lei n. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato limitado a 10% do valor contratual.

17.2.5 – Multa de dez por cento (10%) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de três (03) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;

17.3 – Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até dois (02) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de Nova Fátima (PR), pelo prazo de cinco (05) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;

17.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

17.5 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

18 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

18.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.


18.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.


18.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.”

19 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

19.1 – Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

19.2 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como dos Documentos de Habilitação apresentados na Sessão.

19.3 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

19.4 – É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do pregão.

19.5 – É vedado à contratada sub-contratar total ou parcialmente o fornecimento, sem a expressa anuência da contratante;
19.6 – A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
19.7 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

19.8 – Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, através do fone 3552-1122, informando o número da licitação.

20. ANEXOS DO EDITAL:

19.1 – Integram este Edital, os seguintes anexos:

a) Minuta de Contrato;

b) Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA - Relação dos Itens;

c) Anexo II – Carta de Credenciamento;

d) Anexo III – Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação
e) Anexo IV – Modelo de Proposta;

f) Anexo V – Modelo de declaração de superveniência de fato impeditivo da qualificação;

g) Anexo VI – Declaração de que a empresa atende ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.

h) Anexo VII - Declaração de que os participantes entregarão os itens, com qualidade.

i) Anexo VIII- Declaração de Microempresa ou empresa de Pequeno Porte

Nova Fátima, 19 de Janeiro de 2016.

       Camila de Cássia Spitzer
 



                 Nilson Xavier

             Pregoeira






Prefeito Municipal

   Cenilto Carlos da Silva

     Assessor Jurídico
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N. xxx/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 005/2016
Termo de contrato de aquisição Material Didático para as Escolas, discriminados no Anexo I do Edital Pregão Presencial n. 005/2016, que fazem entre si Município de Nova Fátima (PR), e a Empresa vencedora.

O MUNICIPIO DE NOVA FÁTIMA, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, com inscrição no CNPJ/MF Sob o nº. 75.828.418/0001-90, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo senhor prefeito municipal senhor Nilson Xavier, brasileiro, Casado, Empresário, portador da Carteira de Identidade nº. 3.521.748-7 SSP/PR e CPF/MF nº 484.232.249-87, e, em seqüência, designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa XXXXXXX, com sede a XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº. XXXXXXXXX, Inscrição Estadual nº. xxxxxxx, Inscrição Municipal nº. xxxxxxx, representada pelo Sr. xxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxx, RG nº xxxxxx pactuam o presente contrato, cuja celebração será efetuada de acordo com o processo licitatório modalidade Pregão nº 005/2016, e que se regerá pela Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal 27/2006 e demais legislação consolidada, parte integrante deste contrato, pelos termos da proposta vencedora e atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

A presente licitação tem como objeto à Contratação de empresa especializada em Educação, para o fornecimento de Sistema Pedagógico de Ensino, representado por material didático para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, composto por conjuntos impressos e específicos de Cadernos Educacionais para o Aluno, Material Complementar, Caderno do Professor, Assessoria e Acompanhamento Pedagógico e Portal de Educação na Internet, que contribua para sistematizar, organizar e acompanhar os resultados educacionais alcançados pelo Município, nas quantidades descritas no ANEXO I, do Edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, conforme descrito abaixo:

	NÍVEL DE ENSINO 
	Quant. alunos
	V. Unit.
	V. Total

	Educação Infantil - 5 anos (Nível II)
	900
	
	

	Ensino Fundamental – 1º Ano.
	100
	
	

	Ensino Fundamental – 2º Ano
	115
	
	

	Ensino Fundamental – 3º Ano
	115
	
	

	Ensino Fundamental – 4º Ano
	130
	
	

	Ensino Fundamental – 5º Ano
	115
	
	

	Total Geral .................... R$
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES ECONOMICAS

Parágrafo Primeiro - O valor total do presente contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxx.

Parágrafo Segundo - Parágrafo Segundo - O pagamento será efetuado entre os dias 10 e 20 do mês subseqüente ao da entrega dos materiais/prestação dos serviços, com apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo órgão competente, através de depósito bancário em nome da Proponente vencedora em até 08 (oito) parcelas iguais e mensais. No momento da Emissão da Nota fiscal a empresa deverá enviá-la por fax 43 3552-1122 e no email : contatonovafatima@gmail.com , confirmando o seu recebimento.
Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à licitante para as devidas correções.

A empresa vencedora deverá fornecer no corpo da nota fiscal o número da conta corrente e agência para realização do pagamento. Caso a licitante vencedora não tenha conta corrente nos bancos Oficiais do Município (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal), deverá fazer a  emissão de boletos, caso contrario as despesas com taxas correspondente aos pagamentos ficará a cargo da contratada.

A nota fiscal deverá apresentar o número da licitação, termo de contrato de prestação de serviços para implantação de Sistema de Ensino e outras avenças, descrição pormenorizada do material e serviço fornecido, e não apresentar rasuras e/ou entrelinhas.
Parágrafo Terceiro - O Sistema Educacional deverá estar devidamente implantado de acordo com os anexos analisados, em pleno funcionamento a partir de 15 (quinze) dias da assinatura do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE:

Não será admitido reajuste no objeto licitado.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:

Para atender às despesas, pelos pagamentos devidos, responderá o recurso da Dotação Orçamentária Código:

05 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

001 – SETOR DE ENSINO – CONVENIO

12.361.0029.2033 – Manutenção do Convenio Merenda – PNAE

161 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$     8.988,00    

162 – 33.90.30.00.00 (01111) – Material de Consumo...........................................R$   75.281,00    

12.361.0029.2035 – Manutenção do Convenio Salário Educação

163 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$   33.752,00    

12.361.0029.2036 – Manutenção do Convenio PNATE/PETE

166 – 33.90.30.00.00 (01120) – Material de Consumo...........................................R$   25.965,16    

167 – 33.90.30.00.00 (01145) – Material de Consumo...........................................R$   29.491,16    

12.361.0029.2039 – Manutenção do Convenio PDDE

170 – 33.90.30.00.00 (01123) – Material de Consumo...........................................R$        898,88

12.361.0031.2041 – Manutenção de Escola Municipal 40%

173 – 33.90.30.00.00 (01102) – Material de Consumo...........................................R$   21.585,48    

003 – SETOR DE ENSINO – MDE

12.361.0029.2042 – Manutenção da Cozinha Central 

182 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$   22.472,00    

12.361.0031.2043 – Manutenção do Departamento de Educação 5%

189 – 33.90.30.00.00 (01103) – Material de Consumo...........................................R$     7.426,00 

12.361.0031.2045 – Manutenção de Escolas 5%

202 – 33.90.30.00.00 (01103) – Material de Consumo...........................................R$   32.584,00

12.361.0031.2046 – Manutenção de Escolas Municipais 25%

209 – 33.90.30.00.00 (01104) – Material de Consumo...........................................R$   22.472,00    

12.365.0032.2047 – Manutenção do Centro Educacional Infantil Mãe e Rainha

219 – 33.90.30.00.00 (01103) – Material de Consumo...........................................R$   29.213,00    

220 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$   13.483,00    

12.365.0038.2088 – Manutenção Unidade Infantil – Proinfancia

232 – 33.90.30.00.00 (01130) – Material de Consumo...........................................R$    4.495,00    

233 – 33.90.30.00.00 (01000) – Material de Consumo...........................................R$    6.741,00 

234 – 33.90.30.00.00 (01131) – Material de Consumo...........................................R$    6.400,00 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:

A) Entregar os itens e/ou realizar os serviços solicitados de acordo com o ANEXO I do edital, no prazo e qualidade estabelecidos;

B) Proibido transferir no todo ou em parte os bens licitados a terceiros, sem a expressa anuência da contratante;

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA:

O prazo do presente instrumento contratual é de até 31/12/2016, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado/renovado em conformidade com o art. 57 da Lei 8.666/93 e demais regras pertinentes.

Os itens deverão ser entregues nos departamento de COMPRAS do Município conforme solicitação até 31/12/2016, no qual a empresa deverá entregar os itens e/ou prestar os serviços sem qualquer ônus, sob pena de aplicação de penalidades de descumprimento de contrato como prevê a Lei 666/93 e demais regras pertinentes.

CLÁUSULA SETIMA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE:

Parágrafo Primeiro – O departamento de compras, exercerá ampla e irrestrita e permanente fiscalização aos produtos e/ou serviços recebidos da empresa contratada;

Parágrafo Segundo - Efetuar o pagamento pelo objeto ora contratado em data preestabelecida;

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO:

Parágrafo Primeiro - A contratada declara aceitar integralmente todos os métodos e formas de fiscalização feita pela contratante, bem como inspeção de rotina e fiscalização da forma de execução dos itens ora contratados;

Parágrafo Segundo - A existência e atuação da fiscalização feita pela contratante, em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto contratado e a suas conseqüências e implicações presentes ou futuras;

Parágrafo Terceiro - O não cumprimento de qualquer norma emitida pela contratante decorrente da fiscalização efetuada é causa concreta de rescisão contratual;

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES:

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei Federal n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, e demais legislação consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Parágrafo Primeiro - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua ropriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.


Parágrafo Segundo - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.


Parágrafo Terceiro - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.”

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO:

O contratante poderá rescindir o presente contrato, por ato administrativo unilateral, nas hipóteses previstas no artigo 78, inciso XII da Lei Federal n. 8.666, de 21 de Junho de 1993 e por descumprimento deste contrato e normas editadas, sem que caiba a contratada qualquer direito a indenização, quer judicial ou extra-judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

Parágrafo Primeiro - Fica eleito o foro da Comarca de Nova Fátima, Estado do Paraná, excluído qualquer outro, para dirimir dúvidas que por venturas venham a ocorrer.

Parágrafo Segundo - E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, formulou-se o presente termo em três (03) vias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, são assinadas pelas partes contratantes que a tudo assistiram e mais duas (02) testemunhas abaixo mencionadas.

Nova Fátima (PR), xx de xxx de 2016.

Prefeitura Municipal de Nova Fátima






CONTRATANTE







CONTRATADO

TESTEMUNHAS:


-----------------------------------------------




-----------------------------------------------------

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão Presencial nº 005/2016
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FATIMA - Secretaria de Educação
Objeto: A presente licitação tem como objeto à Contratação de empresa especializada em Educação, para o fornecimento de Sistema Pedagógico de Ensino, representado por material didático para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, composto por conjuntos impressos e específicos de Cadernos Educacionais para o Aluno, Material Complementar, Caderno do Professor, Assessoria e Acompanhamento Pedagógico e Portal de Educação na Internet, que contribua para sistematizar, organizar e acompanhar os resultados educacionais alcançados pelo Município, nas quantidades descritas no ANEXO I, do Edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos.
	NÍVEL DE ENSINO 
	Quant. alunos
	V. Unit
	V. Total

	Educação Infantil - 5 anos (Nível II)
	90
	210,71
	18.963,90

	Ensino Fundamental – 1º Ano.
	100
	259,96
	25.996,00

	Ensino Fundamental – 2º Ano
	115
	270,48
	31.105,20

	Ensino Fundamental – 3º Ano
	115
	270,48
	31.105,20

	Ensino Fundamental – 4º Ano
	130
	270,48
	35.162,40

	Ensino Fundamental – 5º Ano
	115
	270,48
	31.105,20

	Total Geral ................. R$
	173.437,90


O Kit deve compor: 

a) Coleção de Livros Didáticos para os alunos da Educação Infantil de  5 anos de Idade e do 1º ao 5º Ano do Ensino Fundamental.

b) Coleção de Livros Didáticos para os professores da Educação Infantil de  5 anos de Idade e do 1º ao 5º Ano do Ensino Fundamental.

c) Descritivo do material didático aluno e professor.

d) Descritivo dos conteúdos educacionais inseridos no Portal. 

e) Descritivo da Assessoria Pedagógica que será prestada ao Município

1) QUANTO AO MATERIAL

1.1. O sistema pedagógico a ser aplicado no município deverá ser o mesmo, inclusive no tocante ao fornecimento de material, daquele praticado pela contratada em suas escolas e franquias da rede privada de ensino sob pena de desclassificação.
1.1.2. O Material da Educação Infantil ( 5 anos) e do Ensino Fundamental (1º Ano) DEVERÁ SER BASEADO NO MÉTODO PROGRESSISTA/SOCIOINTERACIONISTA de alfabetização para atendimento à Proposta Pedagógica da Rede Municipal de Ensino, sob pena de desclassificação.

1.1.3. A educação progressista se baseia nas idéias de Piaget, segundo o qual as crianças interpretam suas experiências nos mundos físico e social e, assim, constroem seu próprio conhecimento, sua inteligência e seu código moral. Definimos educação progressista em interesse, experimentação e cooperação. 

1.2. Material do Aluno e do Professor da Educação Infantil –  5 anos

1.2.2. Material do Aluno do Nível II –  5 anos

1.2.2.1. Componentes curriculares: Formação Pessoal e Social (identidade e autonomia); Conhecimento de mundo (movimento, música, artes visuais, linguagem oral e escrita, natureza, sociedade e matemática).
1.2.2.2. Os conteúdos oferecidos nos materiais didáticos, ao longo do ano letivo, devem estar distribuídos e trabalhados de acordo com as áreas de conhecimento próprias à faixa etária. Os materiais devem apresentar um trabalho com as áreas de conhecimento de forma não fragmentada, que permite a interseção entre elas, visando ao desenvolvimento da criança em seus aspectos cognitivo, social, afetivo, moral e físico.

1.2.2.3. As atividades de cada volume bimestral deverão estar estruturadas por meio de eixos temáticos, os quais proporcionem a integração das áreas de conhecimento. Devem apresentar personagens que fazem a interlocução com as crianças e eixos de trabalho de maneira contextualizada.
1.2.2.4. Para o Nível II, material disposto em 4 volumes, sendo um para cada bimestre, com encadernação em espiral em plástico PVC, no formato horizontal, impresso em 4 cores, tamanho mínimo A4, em papel off-set, e material de apoio destacável, inserido no material, em papel offset. . Material com carga horária mínima de 50 aulas por bimestre, com aproximadamente 5 atividades semanais, dando espaço a horário de higiene, lanche, dentre outras atividades a critério da escola.

1.2.2.5. O material do aluno deverá vir acompanhado por jogos educativos com função pedagógica, podendo ser utilizados com recorte ou destaque das páginas, que deverão estar em forma de tabuleiro, peças e dados, sendo necessário no mínimo 4 jogos, um por bimestre. Deve ser em 4 cores, impresso em papel offset,  capa plastificada, com acabamento em grampo, formato mínimo de A4.
1.2.2.6. Como material complementar o kit do aluno deverá vir acompanhado por um boletim individual elaborado de acordo com o princípio das Inteligências Múltiplas, para que o professor possa avaliar as várias habilidades de acordo com o seu desenvolvimento. As áreas contempladas neste boletim devem ser as seguintes: relacionamento interpessoal, raciocínio lógico, higienização, capacidade de associação e coordenação motora.

1.2.3. Material do Professor

1.2.3.1. Como os pressupostos teóricos do material didático fundamentam-se na teoria sociointeracionista, onde constam propostas de ensino para que os educadores possam desenvolver seu trabalho da melhor forma possível, o material deverá vir contemplado por um mapa conceitual em volume anual, que direcione o trabalho do professor.

1.2.3.2. O material do professor deverá possuir o mesmo formato, remessas e qualidade do material do aluno, com as devidas orientações metodológicas em seu interior, e uma série de sugestões pedagógicas de outras atividades que possam enriquecer as intervenções do professor na sala de aula.

1.2.3.3. O professor receberá os mesmos jogos pedagógicos que integram os materiais dos alunos
1.2.3.4. Para o melhor preenchimento possível do boletim individual do aluno, o material do professor deverá vir acompanhado por um manual de orientação que possibilite uma avaliação mais adequada.

1.3. Material do Aluno e do Professor do 1º ano do Ensino Fundamental.

1.3.1 Material do Aluno

1.3.1.1. Componentes curriculares: Língua Portuguesa, Matemática Natureza e Sociedade.

1.3.1.2. O material deve propor que a criança inicie o processo de alfabetização e de letramento de forma natural, por meio de diversos textos, jogos de palavras e composições das letras e sílabas. 
1.3.1.3. Material disposto em 4 volumes, sendo um para cada bimestre, com encadernação em espiral em plástico PVC, no formato vertical, tamanho mínimo A4, impresso em 4 cores. 

1.3.1.4. O material do aluno deverá vir acompanhado por jogos educativos com função pedagógica, podendo ser utilizados com recorte ou destaque das páginas, sendo necessário no mínimo 4 jogos, um por bimestre. 

1.3.1.5. Como material complementar o kit do aluno deverá vir acompanhado por um boletim individual elaborado de acordo com o princípio das Inteligências Múltiplas, para que o professor possa avaliar as várias habilidades de acordo com o seu desenvolvimento. As áreas contempladas neste boletim devem ser as seguintes: relacionamento interpessoal, raciocínio lógico, higienização, capacidade de associação e coordenação motora.

1.3.2 Material do Professor do 1º ano do Ensino Fundamental

1.3.2.1. Como os pressupostos teóricos do material didático fundamentam-se na teoria sociointeracionista, onde constam propostas de ensino para que os educadores possam desenvolver seu trabalho da melhor forma possível, o material deverá vir contemplado por um mapa conceitual em volume anual, que direcione o trabalho do professor.

1.3.2.2. O material do professor deverá possuir as mesmas características (formato, remessas e conteúdos) do material do aluno, bem como as devidas orientações metodológicas, e uma série de ações pedagógicas que possibilita ao educador trabalhar com as crianças de forma lúdica e significativa.

1.3.2.3. O professor receberá os mesmos jogos pedagógicos que integram os materiais dos alunos
1.3.2.4. Para o melhor preenchimento possível do boletim individual do aluno, o material do professor deverá vir acompanhado por um manual de orientação que possibilite uma avaliação mais adequada.

1.4. Material do Aluno e do Professor do Ensino Fundamental I de: (2º a  5º ano)

1.4.1 Material do Aluno

1.4.1.1. Material didático composto por 4 cadernos, sendo um caderno para cada bimestre que englobe todas as  disciplinas (Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências Naturais) além de 01 (um) livro anual de Arte, com encadernação em espiral em plástico PVC, no formato vertical, tamanho mínimo A4, impresso em 4 cores. 

1.4.1.2. O caderno do aluno deve apresentar sumário com funcionalidade na localização das informações, especificando temas e subtemas em cada unidade. Também deve apresentar adequação e equilíbrio na distribuição das imagens e dos textos escritos na página, de tal forma que motiva a leitura. 

1.4.1.3. Deve conter ilustrações (fotos, esquemas, gráficos, tabelas, quadros, mapas, obras de Arte, etc.) adequadas quanto a escala, cor, tamanho e proporção. 

1.4.1.4. O caderno deve apresentar sugestões de leituras complementares para o aluno. 
1.4.1.5. O desenvolvimento de cada aula deverá ter a seguinte sequência:

a) Texto teórico;

b) Conjunto de exercícios para resolução em sala sob a orientação e supervisão do professor;

c) Tarefas com exercícios relativos aos assuntos vistos na referida aula;

d) Atividades complementares a serem ministradas a critério do professor.

1.4.1.6. As aulas deverão ser interdisciplinares, elaboradas na conformidade com o que dispõe a LDB - Lei de Diretrizes e Base e os Parâmetros Curriculares Nacionais, e conter contextualização, interdisciplinaridade, temas transversais.

1.4.1.7. O material deverá trabalhar a formação plena do aluno por meio do desenvolvimento do espírito crítico, percepção do contexto local e universal, respeito ao meio ambiente, desenvolvimento da capacidade de transformar a informação em conhecimento para a continuidade dos estudos.

1.4.1.8.  Deverá ser explorado trabalho intenso com textos de autores consagrados da literatura nacional e universal, em todas as disciplinas; bem como a leitura de imagens.

1.4.2 Material do Professor

1.4.2.1. O material do professor deverá possuir as mesmas características (formato, quantidade, remessas e conteúdos) do material do aluno, bem como as devidas orientações metodológicas, e uma série de ações pedagógicas que possibilita ao educador trabalhar com as crianças de forma lúdica e significativa.

1.4.2.2. Deverá apresentar sugestões gerais sobre rotina escolar, biblioteca de classe, materiais utilizados em aula, organização do espaço físico da sala de aula, papel do professor do Ensino Fundamental, objetivo e encaminhamento de cada aula, textos de atualização pedagógica e científica para o professor, sugestões de atividades complementares e extraclasse.

1.4.2.3. Para o segundo ano deve receber Cartazes de Letras, Sílabas complexas e Numerais.

1.4.3. ESPECIFICIDADES POR ÁREA

a) Língua Portuguesa/Inglês: As ações propostas para os trabalhos de leitura, de estudo dos textos, de produção textual escrita e oral, de reflexão sobre a língua, de análise das diferentes linguagens devem facilitar e estimular a participação ativa do aluno como leitor e produtor de textos à medida que desenvolve sua capacidade de reflexão crítica, demonstrando contínua ampliação de sua competência de interpretar dados e fatos, relacionando-os, elaborando hipóteses explicativas e organizando suas idéias.
O Inglês deve ser tratado de forma bem introdutiva.
b) Matemática: O material didático deve estar organizado nos eixos: números e operações; grandezas e medidas; geometria; tratamento da informação. Deve abordar os conteúdos de Matemática com base em temas que envolvem experiências cotidianas, que procuram despertar o interesse e a curiosidade das crianças pela Matemática. As propostas de atividades devem aguçar o espírito investigativo, estimular a curiosidade e a vontade de aprender. 

c) Ciências Naturais: O material deve permitir ao aluno observar, levantar hipóteses, pesquisar e discutir, vivenciando situações contextualizadas, com o propósito de contribuir com o desenvolvimento da postura crítica e reflexiva do aluno, para que crie o hábito de questionar o que vê e ouve, na busca contínua de compreender para intervir e cuidar da natureza, ao mesmo tempo em que amplia sua percepção a respeito dos avanços tecnológicos

d)História: O ensino de História nas séries iniciais deve possibilitar aos educandos a construção de conceitos básicos para o entendimento da vida em sociedade. Esses conceitos devem permitir aos alunos pensar, analisar e conhecer os processos históricos além de oferecer-lhes a oportunidade de utilizar seus conhecimentos na interpretação da realidade em que vivem, ou seja, na leitura do mundo. 

e)Geografia: O ensino geográfico deve se mostrar atrativo e significativo para os alunos, e proporcionar as condições necessárias para que eles identifiquem a presença do saber geográfico em seu cotidiano. O material didático deve ter como objetivo levar os educandos a conhecer o mundo em que vivem de maneira mais consciente, entendendo a Geografia como uma ciência que estuda, analisa e busca compreender o meio natural, o espaço transformado pelo ser humano e a relação que há entre a sociedade e o ambiente. Por meio de temas e assuntos relevantes no processo de ensino de Geografia, o material deve ter o propósito de contribuir significativamente com o professor e com a escola no processo de construção da cidadania.

f)Arte: Deve estar organizado em unidades, que visem envolver o aluno em situações significativas, relacionadas ao seu cotidiano, facilitadoras do desenvolvimento do pensamento artístico e da percepção estética do estudante. Deve estar organizado nos seguintes eixos: artes visuais, música, teatro e da dança. Considerando que a arte caracteriza-se por ser um modo próprio de ordenar e dar sentido à expressão humana, o trabalho presente no material didático deve propor desafios ao aluno para que desenvolva sua sensibilidade, sua percepção e sua imaginação, tanto ao fazer arte quanto na ação de apreciar e conhecer as formas produzidas por ele próprio, pelos colegas e por artistas.
1.5. PORTAL EDUCACIONAL 

1.5.1. A empresa contratada deverá manter durante a vigência do contrato, um portal na internet oferecendo serviços e informações relacionadas ao universo educacional – Portal Educacional -- para todos os profissionais e outras partes envolvidas no processo de ensino, com as seguintes características:

a) Ferramentas que permitam a customização do layout do Portal Educacional para incluir as próprias marcas identificadoras da Secretaria de Educação ao usuário logado;

a) Senha e conteúdo dividido em níveis variáveis de acesso com foco específico em gestores, coordenadores, professores, pais e alunos; 

b) Manuais de utilização on line para todos os profissionais e outras partes envolvidas no processo de ensino, de acordo com o respectivo nível de acesso, assim como amplo serviço de suporte telefônico e por e-mail para o esclarecimento de dúvidas e o fornecimento de informações; 

c) Sistema de navegação linear, correlacionando os diversos conteúdos digitais educacionais disponíveis no Portal Educacional com planos de aula/atividades que contextualizem tais elementos à proposta curricular do material didático, tal como descrito no item 2 deste Anexo, assim como sistema de navegação não linear que permita a exploração de diferentes situações propostas.

d) Conteúdo digital educacional dividido da seguinte maneira:

- conteúdo audiovisual como, podcasts, animações, animações 3D, slideshow, animações em stopmotion, que apresente nível de interatividade caracterizado pela utilização de ilustrações, imagens e animações de personagens com locução,  e adequadas à faixa etária do aluno;


- vídeos , que empreguem situações, personagens e contexto adequados à faixa etária dos alunos a que se destinam e ajustados ao tema da situação de aprendizagem;


- simulação por meio de software ou gráfico interativo que demonstre um processo ou mecanismo e permita ao usuário observá-lo ou interagir com ele de maneira análoga ao processo ou mecanismo simulado, com resultados realistas; e


- imagens do tipo infográficos para cada disciplina.

e) Banco de questões fornecido no Portal Educacional deve conter,  questões de múltipla escolha e ferramenta integrada que permita a criação de provas e avaliações em diversos formatos, com e sem gabarito; 

f) Conteúdo para a capacitação docente nas áreas de pedagogia e tecnologia; e

g) Ferramentas que permitam permitem ao professor ou ao gestor a criação de atividades específicas, assim de aulas personalizadas e o compartilhamento destes recursos com a comunidade escolar.

1.6. CANAIS DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO

1.6.1 A empresa contratada deverá oferecer durante a vigência do contrato canais de comunicação e informações para os professores, coordenadores e diretores das escolas, através de material impresso e on line, trazendo notícias do setor educacional e outros programas que privilegiam a formação dos professores e toda a equipe técnica.

1.7. DA ASSESSORIA PEDAGÓGICA

1.7.1 Além do material para o aluno e do material para o professor, descritos anteriormente, deverá ser prestada assessoria pedagógica.

1.7.2. Para garantir a efetiva implantação do sistema de ensino, por meio da utilização e aplicação do material didático, no início de cada bimestre letivo, a licitante vencedora deverá oferecer: workshops voltados para a formação continuada da equipe docente; palestras com temas específicos previamente escolhidos pela Secretaria Municipal de Educação e atendimentos individuais, com o objetivo de promover a capacitação dos professores da Rede Municipal de Ensino. 

1.7.3. A assessoria pedagógica deverá ser realizada em eventos presenciais a serem definidos em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação, em quantidade mínima de 08 (oito) dentro do exercício 2016. Deverá fornecer implantação do material didático e apresentação da proposta pedagógica.

1.7.4. A implantação do sistema de ensino deverá ser oferecida em duas etapas distintas, sendo, a primeira destinada às equipes técnico-pedagógicas, tanto da Secretaria Municipal de Educação, quanto das Escolas da Rede, bem como aos docentes, com o objetivo de apresentar a estrutura e o funcionamento do Sistema de Ensino, a utilização de seus produtos e serviços, englobando reflexões teóricas e metodológicas a respeito das concepções que alicerçam a proposta pedagógica do Sistema, bem como orientações e sugestões para a construção de um plano de aula e discussões sobre o processo avaliativo. A segunda parte deverá destinar-se apenas à equipe técnico-pedagógica, tanto da Secretaria Municipal de Educação, quanto das Escolas da Rede e, nessa etapa, de posse do conhecimento dos itens apresentados e discutidos na 1a parte, dar-se-á a construção das diretrizes do trabalho pedagógico a ser desenvolvido, com base na articulação das propostas educativas de cada unidade escolar que compõe a rede de escolas do Município e na operacionalização do Sistema de Ensino. Assessoria presencial em todas as unidades escolares para levantamento e atendimento das necessidades específicas de cada uma delas. Assessoria permanente a todos os profissionais por telefone 0800, por e-mail e via site.

1.7.5 Realizar, no início de cada bimestre letivo, mediante prévia solicitação, com data e local a serem agendados em comum acordo, curso de capacitação e de treinamento para a compreensão e utilização do material didático a ser utilizado no respectivo bimestre. Os cursos de formação continuada devem abordar temas pertinentes e relacionados ao seguimento contratado. Os cursos destinados aos professores devem apresentar propostas didáticas para o trabalho, utilizando as diferentes modalidades organizativas – atividades permanentes, seqüências didáticas e projetos, também atualizar os conhecimentos do professor incentivando-o a refletir sobre suas práticas.

	NÍVEL DE ENSINO 
	Quant. alunos
	V. Unit
	V. Total

	Educação Infantil - 5 anos (Nível II)
	90
	
	

	Ensino Fundamental – 1º Ano.
	100
	
	

	Ensino Fundamental – 2º Ano
	115
	
	

	Ensino Fundamental – 3º Ano
	115
	
	

	Ensino Fundamental – 4º Ano
	130
	
	

	Ensino Fundamental – 5º Ano
	115
	
	

	Total Geral ................. R$
	


Valor Total R$ xxxx (xxxxxxx reais).
Nova Fátima, 19 de Janeiro de 2016
Eliane Mandello Ambrosio

Secretária de Educação

(Papel timbre da empresa)

ANEXO II

Pregão Presencial nº. 005/2016
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

 
Pela presente, credenciamos o(a) Sr(a)________________, portador(a) da Cédula de Identidade sob n.º______e CPF sob n.º_________, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n.º _____/_____, instaurado pela Prefeitura Municipal de Nova Fátima (PR). Na qualidade de representante legal da empresa __________, outorga-se ao(à) acima credenciado(a), dentre outros poderes, praticar os atos necessários com relação à licitação na modalidade de Pregão Presencial, usando dos recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para esta licitação.
_____________,______de_______________de______.

__________________________________

Assinatura do representante legal

da empresa proponente

(Papel timbre da empresa)

ANEXO III

Pregão Presencial nº. 005/2016
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A Empresa ___________________, CNPJ nº. ____________________, com sede a _________________________, na cidade de __________________________ DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Presencial e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data, ____________ , ___ de _____de ________.

__________________________________

Assinatura do representante legal

da empresa proponente
(Papel timbre da empresa)

ANEXO IV 

Pregão Presencial nº. 005/2016 - PROPOSTA DE PREÇOS.

	Modalidade:
	Pregão Presencial Nº. 005/2016-PMNF

	Objeto:
	A presente licitação tem como objeto à Contratação de empresa especializada em Educação, para o fornecimento de Sistema Pedagógico de Ensino, representado por material didático para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, composto por conjuntos impressos e específicos de Cadernos Educacionais para o Aluno, Material Complementar, Caderno do Professor, Assessoria e Acompanhamento Pedagógico e Portal de Educação na Internet, que contribua para sistematizar, organizar e acompanhar os resultados educacionais alcançados pelo Município, nas quantidades descritas no ANEXO I, do Edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos.


	NÍVEL DE ENSINO 
	Quant. alunos
	V. Unit
	V. Total

	Educação Infantil - 5 anos (Nível II)
	90
	
	

	Ensino Fundamental – 1º Ano.
	100
	
	

	Ensino Fundamental – 2º Ano
	115
	
	

	Ensino Fundamental – 3º Ano
	115
	
	

	Ensino Fundamental – 4º Ano
	130
	
	

	Ensino Fundamental – 5º Ano
	115
	
	

	Total Geral ................. R$
	


	- Declaramos ter pleno conhecimento do presente edital e integral concordância com os títulos e condições deste Convite, além de total sujeição à legislação pertinente.

	RAZÃO SOCIAL:
	

	ENDEREÇO:
	

	TELE/FAX:
	

	CNPJ:
	

	TITULAR OU REPRES:
	

	VALIDADE:
	60 DIAS

	Local e Data:
	CARIMBO PADRONIZADO DO CNPJ:




(Papel timbre da empresa)

ANEXO V

Pregão Presencial nº. 005/2016
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Nova Fátima

O signatário da presente, em nome da Empresa ___________________, declara para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 97 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

_____________,______de_______________de______.

__________________________________

Assinatura do representante legal

da empresa proponente
(Papel timbre da empresa)

ANEXO VI 

Pregão Presencial nº. 005/2016
DECLARAÇÃO:

 


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Processo Licitatório, sob a modalidade de Pregão Presencial sob n. ____/____, instaurado por esse Município de Nova Fátima, PR, que nossa empresa atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possuem em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 

 


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

_____________,______de_______________de______.

__________________________________

Assinatura do representante legal

da empresa proponente
(Papel timbre da empresa)

ANEXO VII

Pregão Presencial nº. 005/2016
DECLARAÇÃO DE ENTREGA DE MATERIAIS

A Empresa ___________________, CNPJ nº. ____________________, com sede a _________________________, na cidade de __________________________ DECLARA, sob as penas da lei, que em referência aos itens licitados, se compromete a entregar de acordo com as exigências do edital e com a garantia de ser tratar de produtos de 1ª linha, com boa qualidade no mercado.

Local e data, ____________ , ___ de _____de ______.

__________________________________

Assinatura do representante legal

da empresa proponente

(Papel timbre da empresa)

ANEXO VIII

Pregão Presencial nº. 005/2016
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

O signatário da presente, o senhor ____________, representante legalmente constituído da proponente ___________________________________ , declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de _____________________________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar nº 123/06.

(inserir local), ___ de ____de _____.

(nome e assinatura do responsável legal)
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